
DECRETO DISTRITAL Nº 007/2020 

 

 

Altera o DECRETO DISTRITAL Nº 006/2020 que adequa a Política Habitacional da 

Autarquia Territorial Distrito Estadual Fernando de Noronha à Lei 11.304/95, e dá outras 

providencias. 

 O Administrador Geral da AUTARQUIA TERRITORIAL DISTRITO ESTADUAL 

FERNANDO DE NORONHA, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 20 da Lei 11.304/95, com suas alterações 

posteriores, 

 

DECRETA: 

Art. 1º O DECRETO DISTRITAL Nº 006/2020 passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

“Art.6º.....................................................................................................................

............................................................................................................................... 

Parágrafo Único – A situação de vulnerabilidade social, para fins de pontuação 

prevista nos arts. 7º e 8º do presente decreto, deve existir antes da data deste 

decreto, e não se aplicando a casos de vulnerabilidade futuras, e acima de tudo 

considerando a forma de ingresso do requerente na ilha. 

 

Art.7º .....................................................................................................................

............................................................................................................................... 

 

 

ITEM CRITÉRIOS OBJETIVOS Nº DE 
PONTOS 

1 Ser morador permanente e residente há pelo menos 10 
anos, possuindo necessariamente a CIR´P. 

30 

2 Servidores públicos distritais, servidores públicos estaduais 
ou federais com exercício em Fernando de Noronha, e 
profissionais vinculados a entidades públicas, enquadrado 
na condição de residente permanente. 

05 

3 Trabalhadores particulares enquadrados na condição de 
Residente permanente na ilha 

01 

4 Tempo de Moradia 01 ponto para 
cada ano 

5 Vulnerabilidade Social atestada pela Assistência Social da 
ATDEFN 

Até 40 



 

Art. 8º ....................................................................................................” 

 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio São Miguel, 22 de dezembro de 2020.  

 

GUILHERME CAVALCANTI DA ROCHA LEITÃO 

Administrador Geral 

  
 

 

 

 

 

 

02 CRITÉRIO DE DESEMPATE ENTRE SERVIDORES Nº DE 

PONTOS 

 a- Ser Servidor Distrital 

 

03 

 b- Ser Servidor Estadual 

 

02 

 c- Ser Servidor Federal 

 

01 


